

[image: ]
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA


PEDIDO DE ESCLARECIMENTO Nº 02 – PE Nº 12/2015


QUESTIONAMENTO: 

“Estou com dúvidas sobre o Item 9.4 Alinea: a) e a.1)

1. Os atestados destinados deverão demonstrar que os serviços prestados em todas as 27 unidades federativas.

2. Temos atestados de capacidade tecnica de algumas empresas que trabalhamos, mas para este Órgão nunca prestamos serviços, como vamos apresentar um atestado?”



RESPOSTA:

Item 9.4. do Edital:

“9.4.	Deverá ser encaminhada/anexada a seguinte documentação complementar ao SICAF:

a) No mínimo, 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, o qual comprove que a licitante prestou ou está prestando, de forma satisfatória, serviços pertinentes e compatíveis em características e prazo com o objeto do Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

a.1) Considerar-se-á compatível com o objeto do Termo de Referência, o serviço de transporte de bens, em trechos interestaduais, em quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) da estimativa em metros cúbicos (m³) a serem transportados;

a.1.1) O(s) atestado(s) destinado(s) à comprovação do quantitativo de 50% (cinquenta por cento) exigido na alínea “a.1” deverá(ão) demonstrar, ainda, que os serviços foram ou estão sendo prestados em todas as 27 unidades federativas.”


Dentre os documentos arrolados taxativamente pela Lei de Licitações para fins de qualificação técnica, existem os atestados de capacidade técnica que estão estipulados no artigo 30, II e § 1º, I, da Lei n. 8.666.

A qualificação técnica tem como escopo a verificação da habilidade ou aptidão da licitante para a execução do objeto contratual.  

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a “Administração Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos licitantes, pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da experiência e do aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo.” 

Marçal Justen Filho enaltece a relevância do atestado ao discorrer que “em todo o tipo de contratação pode cogitar-se da exigência de experiência anterior do licitante como requisito de segurança para a contratação administrativa. Aliás até se pode afirmar que em muitos casos a capacitação técnica operacional se evidencia como a única manifestação de experiência anterior relevante e pertinente”.

Corroborando com os entendimentos acima, os Atestados de Capacidade técnica são documentos exigidos para comprovar efetivamente a capacidade da licitante para executar o objeto pretendido.  Dessa forma, por se tratar de uma contratação que exige uma capacidade de distribuição logística em todos os estados da federação, tal exigência é extremamente necessária para garantia do cumprimento das obrigações e para preservar a competição entre aqueles que reúnam condições de executar objeto similar ao pretendido.
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1. Sim. Conforme subitem a.1 e a.1.1 do Instrumento Convocatório, e de acordo com a jurisprudência do TCU, o atestado deverá comprovar o serviço de transporte de bens, em trechos interestaduais, em quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) da estimativa em metros cúbicos e ainda deverá comprovar que os serviços foram ou estão sendo prestados nos 27 estados da federação.


2. Os Atestados de Capacidade Técnica podem ser fornecidos por qualquer pessoa jurídica de direito público ou privado, desde que contemplem a prestação de serviços compatíveis em características com aquele definido e almejado na licitação. Não sendo, portanto, exigido que a licitante já tenha prestado serviço a esta Controladoria-Geral da União.
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